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PARECER Nº 965, DE 2023
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 565, de 2023
De autoria do Senhor Deputado Bruno Zambelli, o Projeto de lei (PL) em epígrafe institui o Programa de incentivo às Práticas Sustentáveis no Estado de São Paulo - PIPS, e dá outras providências.
Este PL tem por pretende instituir o Programa de Incentivo às Práticas Sustentáveis - PIPS, destinado a divulgar as boas práticas e reconhecer, por meio de premiações, projetos, ações e soluções de relevante interesse ambiental, executados voluntariamente por pessoas físicas, entes públicos e privados, à preservação, à reparação ou revitalização do meio ambiente, incluindo sua recuperação, contribuindo à redução dos impactos ambientais no Estado de São Paulo.
Segundo esta propositura, o PIPS tem como principais objetivos:

1. fomentar a educação ambiental e conscientizar a sociedade acerca da importância da preservação ambiental, promovendo o engajamento dos cidadãos como agentes de transformação;

2. promover boas práticas e troca de conhecimento entre instituições públicas e privadas, incentivando a adoção de práticas sustentáveis pelas empresas, promovendo a responsabilidade socioambiental como um valor do empreendedorismo paulista;

3. aproximar o Poder Público e a iniciativa privada na criação de ações de promoção da sustentabilidade e da defesa do meio ambiente, fomentando um ambiente de estímulo ao investimento privado na área socioambiental, visando o interesse público;

4. incentivar e reconhecer as iniciativas de instituições do setor público, setor empresarial, instituições de ensino e pesquisa e da sociedade civil a promoverem projetos e ações em prol da sustentabilidade, preservação, reparação ou revitalização do meio ambiente;

5. promover práticas sustentáveis para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU).
Ademais, o PIPS premiará anualmente as melhores e mais qualificadas práticas voluntárias de sustentabilidade, em reconhecimento aos projetos, ações e iniciativas de relevante interesse ambiental, cabendo a implementação e regulamentação de referida láurea ao Poder Executivo.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.
Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 565, de 2023.
Carlos Cezar – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 23/8/2023.

Thiago Auricchio – Presidente
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